
Andando livremente: um cachorro vaga por Puebla State, México

Leis - desenvolvendo 
e cumprindo
Programas humanitários de manejo de cães devem ser apoiados 

tanto por leis nacionais, quanto locais. A legislação nacional deve 

garantir que padrões mínimos sejam mantidos, enquanto legis-

lações locais podem permitir variáveis em sua aplicação. Essas 

variáveis poderiam incluir populações locais de cães que estejam 

precisando ser vacinadas contra a raiva em áreas endêmicas1. 

Talvez já existam leis relacionadas a cães em alguns países, no 

entanto, elas podem não ser corretamente cumpridas; a aplicação 

inadequada das leis pode, na verdade, piorar os problemas com a 

população de cães.

As leis e sua implementação devem ser fundamentadas pela 

educação e pela aplicação e ser elaboradas para controlar tanto 

cães que têm um dono (soltos ou confinados), quanto cães que 

não o têm2, 3. 

A legislação em si deve incluir uma referência aos recursos huma-

nos e financeiros disponíveis para sua implementação. Também 

deve detalhar o modo como as autoridades relevantes se responsa-

bilizam pelo seu desenvolvimento e possível revisão.

Problemas de aplicação da lei

A aplicação da lei deve ser mantida em alto nível todo o tempo. 

Isso porque flexibilizações podem levar à ressurgência do proble-

ma. Por exemplo, para riscos de saúde pública como a raiva, a 

aplicação das leis e a obrigatoriedade de vacinação dos cães 

podem diminuir o risco de doenças. Porém, se a aplicação das 

leis relaxar quando o risco de doenças diminuir, a ressurgência do 

problema será uma possibilidade2.
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A legislação pode garantir que os programas de controle sejam 

realizados de maneira humanitária e que o bem-estar animal seja 

assegurado. As leis devem ser consideradas como adequadas e 

razoáveis pela comunidade, envolver as autoridades em suas res-

ponsabilidades e melhorar o bem-estar animal. Elas também devem 

garantir que o programa seja sustentável3. 

Leis que afetam as pessoas que manejam animais

Essas leis devem focar na proteção dos animais contra a 

crueldade e se aplicam a todos que manejam animais.

 As leis também devem atestar que os donos e as pessoas 

que cuidam de animais precisam garantir que o cuidado 

necessário seja fornecido, de modo que as necessidades 

dos animais sejam atendidas.

Leis que afetam os donos de cães

Guarda responsável de cães

As leis devem incluir cláusulas para:

 Identificação e registro de cães

 Exigências de vacinação 

(por exemplo, vacinação obrigatória contra a raiva) 

 Legislação referente a abandono

 Restrição de movimento/andanças

Controle de mudança/adoção de cães

 Essa cláusula deve focar nas exigências 

de importação/exportação.

Leis que afetam instituições que manejam animais

Leis de reprodução para controlar a oferta de cães

  Para garantir que o bem-estar dos animais seja protegido, 

os criadores e vendedores comerciais devem ser submetidos 

a regulamentações e padrões mínimos.

Leis que afetam os governos

Doenças notificáveis 

 Notificar uma doença de preocupação da saúde pública 

permitirá a coleta de dados estatísticos que mostrem com 

que frequência a doença ocorre. Isso ajudará a identificar 

tendências de doenças e a rastrear surtos de doenças.

Leis contra o sacrifício de cães

 Implementação de programas humanitários de manejo de cães.

Leis de controle de cães

 Essa lei deverá abranger as exigências que as autoridades 

locais deverão implementar, incluindo uma equipe 

adequadamente treinada e a criação de uma infraestrutura 

como os canis municipais.  

 As leis também devem regulamentar o manejo/remoção de 

cães sem dono/indesejados

Regulamentações para controlar a disposição de lixo

Leis que afetam os veterinários

Registro e qualificação para registro

 Para garantir o bem-estar animal, qualquer pessoa que 

queira exercer medicina veterinária deverá obter um diploma 

reconhecido de medicina veterinária e ser elegível para obter 

registro no país.  

Acesso controlado a medicamentos6

 O fornecimento, armazenagem, distribuição e destruição 

de certos medicamentos devem ser controladas. Esses 

medicamentos incluem:

 drogas usadas para eutanásia - barbitúricos

 drogas com potencial para abuso como morfina, metadona e 

cetamina.

Leis que afetam outras instituições

Essas leis envolvem as regulamentações para controlar a 

disposição de produtos animais residuais em:

 abatedouros

 peixarias

 fazendas de laticínios.
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Toda nação deve ter uma legislação detalhada de bem-estar 

animal. Elaboramos um Modelo de Lei de Bem-Estar Animal para 

ajudar os países a desenvolverem e revisarem sua legislação de 

bem-estar animal. Entre em contato com a equipe Animals in Com-

munities [animalsincommunities@worldanimalprotection.org] para 

obter mais informações.

Exemplos de áreas que devem ser abrangidas pela legislação1, 5


